
 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 76/2025  
INEXIGIBILIDADE Nº 11/2025 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ DO SUL, pessoa jurídica de  
direito público interno, inscrito no CNPJ nº 80.888.662/0001-89, com sede na Rua Tocantins 
nº 153, Centro, nesta cidade de Corumbataí do Sul, Estado do Paraná, CEP: 86970-000, 
representado por seu Prefeito Municipal, Senhor ALEXANDRE DONATO, brasileiro, 
casado, funcionário público municipal, residente e domiciliado nesta cidade de Corumbataí do 
Sul, Estado do Paraná, à Rua Guarani, nº 129 - Centro, CEP: 86.970-000, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 5.889.874-0/SSP-PR e CPF/MF nº 815.523.199- 20. 
 
OBJETO: Contratação da empresa CHANSON VEÍCULO LTDA, CNPJ nº 03.326.331/003-
76, para fornecimento de um motor parcial, para veículo tipo Van I/PEUGEOT EXPERT JI 
MBUS, placa SEQ2G04, em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde, conforme anexo I, 
parte integrante do processo administrativo. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
05.001.10.301.0007.2.012.4.4.90.52.00.00. Fonte: 03304 – Red.: 423. 

VIGÊNCIA: A vigência será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, iniciando-se na data 
de assinatura do Termo de Colaboração, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo 
firmado entre as partes, Art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
VALOR DA AQUISIÇÃO: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 
 
PRAZO ENTREGA: 30 (trinta) dias. 
 
LEGISLAÇÃO: Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
HABILITAÇÃO: 
1. Habilitação Jurídica: 
a) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social com a última alteração ou alteração 
contratual consolidada, devidamente registrada, em se tratando de empresas comerciais, e no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus representantes 
legais;  
b) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (CNPJ); 
 
2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) expedido pela Caixa Econômica Federal, 
comprovando a regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, abrangendo as contribuições sociais, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e Receita Federal do Brasil;  
c) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estadual, expedida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda, da sede da empresa proponente;  
d) Certidão Negativa de Tributos Mobiliário e Imobiliário, emitida pela Prefeitura Municipal 
da sede da licitante; 
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) com prazo de validade de 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data de sua emissão. 
 
3. Documento Complementar: 
a) Termo de Declaração Unificada.  
 
 
PAÇO MUNICIPAL, 06 de Agosto de 2025.     
 
 
                       

ALEXANDRE DONATO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Certifico que foi dada publicidade ao 
presente ATO através de sua afixação 
no quadro de Editais Prefeitura, no dia 
06 de Agosto de 2025. 
 
 
 

________________________________ 
FRANCISCO CAPASSI FILHO 

Agente de Contratação 

 



 

 

 
TERMO DE DECLARAÇÕES UNIFICADA 

 

Processo Administrativo nº 76/2025 

Inexigibilidade nº 11/2025 

 

Ao Agente de Contratação do Município de Corumbataí do Sul – Pr. 

 
O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa) 

____________________, inscrita no CNPJ sob n° ________________, sediada 
(endereço completo) ____________________________________ declara, para 
todos os fins legais e necessários, sob as penas da lei, que: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
 
b) que não recebeu do Município de Corumbataí do Sul – Pr, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 
de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração municipal, 
assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou contratar com 
as Administrações Federal, Estadual e Municipal; 
 
c) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo;  
 
d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
 
e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 
f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
 

___________________, em de de 2025. 

 
_____________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal da proponente) 
 
 
 


